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Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados, mercados e congêneres
em divulgar, nos anúncios de promoção, a data de vencimento do produto em
posição de destaque.

A proposição em análise tem como objetivo fazer com que os supermercados,
mercados e similares, divulguem a data de validade dos gêneros alimentícios postos
em promoção, em posição de destaque.

O autor destaca em sua justificativa que a falta de esclarecimento quanto aos prazos
de validade, induz o consumidor a comprar os produtos ofertados em quantidades
maiores que o habitual, podendo ocasionar a ingestão de alimentos vencidos.

Vale ressaltar que o Setor de Análise e Pesquisa identificou a existência dos Projetos de
Lei N° 769/2013 e 803/2013 em tramitação nesta Casa, tratando de idêntica matéria
{relatório em anexo, fl.05).

Desse modo, deve-se observar o que preceitua o art. 138 da Resolução 910/91 -
Regimento Interno: "Havendo mais de uma proposição sobre o mesmo assunto, a
discussão obedecerá à ordem cronológica de apresentação."

Pode-se constatar que a matéria permeia o direito do consumidor e que a informação
é um direito básico deste, devendo ser prestada de modo a satisfazer a sua finalidade.
Vejamos dispositivo do Código de Defesa do Consumidor - CDC, instituído pela Lei
Federal 8.078/90:

Art. 62 São direitos básicos do consumidor:

(...)

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços,
com especificação correta de quantidade, características, composição,
qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

O art. 31 do mesmo diploma, ainda, preceitua que "a oferta e apresentação do serviço
devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua
portuguesa sobre suas características, garantia, prazos de validade e origem, entre
outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos
consumidores."
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